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IMPUGNA(}AO. TEMPESTIVIDADE. RETORNO A PRIMEIRA
INSTANCIA. ANALISE DO MERITO. SUPRESSAO DE INSTANCIA.
Uma-vez reconhecida, em sede de recurso voluntario, a tempestividade da
impugnacao, o processo deve ser devolvido a primeira instancia de julgamento
para que esta proceda a anélise do mérito com o fim de se evitar supresséo de
instancia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao Recurso Voluntario para reconhecer a tempestividade da impugnacao e
determinar o retorno dos autos a DRJ de origem para que haja exame do mérito da impugnacao
apresentada pelo contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto contra decisdo proferida no Acérdao
16-40.439, pela 182 Turma da DRJ/ SP1, em 19 de julho de 2012, que, por unanimidade de votos,
ndo conheceu da impugnacao por ser intempestiva, tendo em vista sua apresentacao ter se dado apos
0 prazo legal.
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 IMPUGNAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. RETORNO À PRIMEIRA INSTÂNCIA. ANÁLISE DO MÉRITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
 Uma vez reconhecida, em sede de recurso voluntário, a tempestividade da impugnação, o processo deve ser devolvido à primeira instância de julgamento para que esta proceda à análise do mérito com o fim de se evitar supressão de instância. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para reconhecer a tempestividade da impugnação e determinar o retorno dos autos à DRJ de origem para que haja exame do mérito da impugnação apresentada pelo contribuinte.
                               (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida no Acórdão 16-40.439, pela 18ª Turma da DRJ/ SP1, em 19 de julho de 2012, que, por unanimidade de votos, não conheceu da impugnação por ser intempestiva, tendo em vista sua apresentação ter se dado após o prazo legal. 
Os fatos iniciais constam do relatório do referido Acórdão que reproduzo a seguir:
�Em procedimento de revisão da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, referente ao ano-calendário de 2004, em nome do contribuinte acima qualificado, foram glosados R$ 13.039,30 declarados como retidos sobre rendimentos de R$ 33.488,22, pagos por BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A � BANESPA, CNPJ: 61.411.633/0001-87.
Inconformado, o contribuinte apresenta impugnação de fl. 02, relatando que os R$ 13.039,30 glosados, referem-se ao imposto retido sobre rendimentos recebidos acumuladamente em 2004, através da Ação Trabalhista n.º 2448/1997, movida contra a referida entidade, perante a 42ª Vara do Trabalho de São Paulo.
Anexa o DARF do IRF à fl. 06.
Adicionalmente, o reclamante declara �sob as penas da lei, não ter recebido a notificação de lançamento do referido tributo até a presente data.�.
Ao analisar a questão, a DRJ não conheceu da impugnação ante sua intempestividade, cuja decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2004
INTIMAÇÃO - EDITAL AFIXADO NA REPARTIÇÃO.
É válida a ciência da exigência tributária por meio de Edital afixado na repartição de origem quando restar improfícua a ciência por via postal.
IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - NÃO CONHECIMENTO DAS QUESTÕES DE MÉRITO..
Expirado o prazo para impugnação da exigência, a petição apresentada a destempo não caracteriza impugnação, não instaura a fase litigiosa do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem comporta julgamento de primeira instância.
Impugnação Não Conhecida
Crédito Tributário Mantido
Irresignada, o Recorrente apresentou Recurso Voluntário nos seguintes termos:
�III � PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE
O acórdão recorrido julgou a IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA, sob o argumento que o recorrente foi notificado por Edital, após a tentativa de intimação via correio ter restado infrutífera por este encontrar-se AUSENTE, conforme consta às fls. 10 dos autos.
Há que observar, que a IMPUGNAÇÃO foi apresentada em 13/02/2008, questão indubitável. Entretanto, de acordo com as fls. 11/12, consta que o EDITAL 0015/2008 foi publicado em 28/02/2008, ou seja, a IMPUGNAÇÃO FOI ANTERIOR A INTIMAÇÃO, portanto, COMPLETAMENTE TEMPESTIVA.
Inclusive, às fls. 13 dos autos consta a decisão do órgão recebendo a Impugnação e encaminhando-a para órgão julgador, atestando que a mesma é tempestiva, vejamos:

Verifica-se a tempestividade da impugnação, sendo incabível a decisão do órgão julgador nesse quesito, que cita que o contribuinte foi cientificado do lançamento em 29/11/2007 (fls. 22), através do Edital nº 00021 de 13 de novembro de 2007, sendo que as fls. 10 dos autos consta que o Edital nº 0015/2008 de 28/02/2008, vejamos:

Infelizmente, há divergência entre o documento de fls. 10 e fls. 22, e em momento algum o referido órgão junta cópia do Edital com a data da publicação, apenas o seu número e data. Aliás, às fls. 22 trata-se de print da tela do computador com informações do contribuinte que divergem das mencionadas às fls. 10.
Ainda, vale esclarecer que o recorrente residia no endereço mencionado (Rua Oscar Rosas Ribeiro, nº 286, Jd. Almanara, CEP 02863-000, São Paulo/SP, vindo alterar o endereço em 03/04/2011, para o local onde reside até o presente momento, ou seja, o RECORRENTE NUNCA esteve em LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, resta claro que A NOTIFICAÇÃO FOI DEVOLVIDA EM RAZÃO DO MESMO ESTAR AUSENTE, conforme consta nos autos às fls.10, inclusive, não fizeram menção que houvera outras tentativas do recorrente ser notificado, vindo o Fisco imediatamente notificá-lo do lançamento através do Edital, e com isso considerar a impugnação intempestiva, SEM ANALISAR O MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO.
Ademais, denota-se dos autos, que sequer fora juntado o AR ou o extrato de consulta de postagem emitido pelos Correios, atestando a devolução da correspondência, nesse sentido não havia motivo para o Fisco encaminhar a intimação por Edital. Aliás, o documento juntado aos autos é insuficiente para comprovar que houve a tentativa infruti´fera de intimação, via postal, acerca das notificações de lançamento enviadas. Se não constam dos autos o aviso de recebimento (AR), o simples extrato não pode ser considerado hábil para motivar a intimação via edital, por vulnerar o art. 23, II e III do Decreto nº 70.235/72, devendo ser considerada ocorrida a respectiva intimação na data em que o contribuinte compareceu aos autos, sendo inclusive esse o posicionamento do CARF, a saber:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
(IRPF) Ano-calendário: 2009, 2010 
PAF. INTIMAÇÃO AO DO LANÇAMENTO. VIA POSTAL E POR EDITAL. DATA DA CIÊNCIA.
O extrato de consulta de postagem emitido pelos Correios, atestando a devolução da correspondência, por si só, não é suficiente para comprovar que houve a tentativa infruti´fera de intimação, via postal, acerca das notificações de lançamento enviadas. Se não constam dos autos o aviso de recebimento (AR), o simples extrato não pode ser considerado hábil para motivar a intimação via edital, por vulnerar o art. 23, II e III do Decreto nº 70.235/72, devendo ser considerada ocorrida a respectiva intimação na data em que o contribuinte compareceu aos autos. PAF.
NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA.
Havendo sido declarada em sede de recurso voluntário a nulidade da decisão que considerou intempestiva a impugnação, devem os autos retornar à primeira instância julgadora, para apreciação das demais alegações suscitadas. (Número do Processo nº 10980.726298/2012-91, RECURSO VOLUNTARIO, Data Sessão 16/12/2020, Acórdão nº 2003-002.915).
Portanto, resta patente que a Impugnação é tempestiva, pois apresentada antes da intimação via edital, conforme consta às fls. 10 dos autos. Por outro lado, não se deve aceitar a informação de fls. 22, por ser mero print da tela do sistema do referido órgão, deveria constar nos autos cópia do AR devolvido, ressaltando ainda, que a informação que consta nos autos é que o recorrente estava ausente, não sendo plausível a intimação por Edital como ocorreu no caso em comento, a qual deve ser considerada plenamente NULA, devendo prevalecer a data da notificação data da apresentação da impugnação.
IV - DO MÉRITO
Apesar da DRJ entender que a Impugnação apresentada seja intempestiva, caberia aos Julgadores a análise do mérito da questão, a qual não foi crivo de análise. Denota-se que o cerne da impugnação cinge-se na cobrança em duplicidade do fisco, eis que o imposto sobre o crédito obtido na Reclamação Trabalhista foi devidamente pago, conforme DARF paga na monta de R$ 13.039,30 (Treze mil, trinta e nove reais e trinta centavos) em 15/06/2004, Código 5936, conforme fls.06.
Aliás, a DARF foi recolhida pelo Código Correto, pois refere-se a Rendimentos decorrentes de Decisões da Justiça do Trabalho, Rendimentos pagos em cumprimento de decisão ou acordo homologado pela Justiça do Trabalho, inclusive atualização monetária e juros, a pessoas físicas ou jurídicas e pagamento de remuneração pela prestação de serviços no curso do processo judicial trabalhista.
Assim, após a retificação da IRPF, apurou-se o crédito, calculou-se o imposto devido, entretanto, não amortizou o imposto retido referente a DARF de fls. 06, exigindo do contribuinte imposto devidamente já pago.
Vale salientar que no processo administrativo fiscal, os princípios da verdade material, da ampla defesa e do contraditório devem prevalecer, sobrepondo-se ao formalismo processual, sobretudo quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento, ou mesmo questionado pela decisão recorrida, caso em que é cabível a revisão do lançamento pela autoridade administrativa.
Nesse ponto o art. 149 do CTN, determina ao julgador administrativo realizar, de ofício, o julgamento que entender necessário, privilegiando o princípio da eficiência (art. 37, caput, CF), cujo objetivo é efetuar o controle de legalidade do lançamento fiscal, harmonizando-o com os dispositivos legais, de cunho material e processual, aplicáveis ao caso, calhando aqui, nessa ótica, por pertinente e indispensável, a análise dos documentos trazidos à colação pelo Recorrente.
Ademais, o julgador administrativo, com fulcro no art. 29 do Decreto nº 70.235/72, é permitido formar livre convicção quando da apreciação das provas trazidas aos autos seja pela fiscalização, de um lado, seja pelo contribuinte, de outro, com o intuito de se chegar a um juízo quanto às matérias sobre as quais versa a lide, isto porque o princípio da livre convicção, aliado ao princípio da persuasão racional, impõe, ao menos no âmbito do julgamento, que haja a consideração de um todo, formando-se a convicção com base nos elementos constantes dos autos, em um todo harmônico.
A obrigação tributária decorre diretamente da lei (ex lege) e não da vontade do contribuinte ou da autoridade fazendária, de modo que não será a declaração errônea do contribuinte que fará surgir obrigação carente de supedâneo fático-jurídico, mesmo se já passada a oportunidade de se retratar administrativamente que ocorreria antes de ser cientificado da Notificação de Lançamento.
Caso fosse negada essa oportunidade ao contribuinte, estaria sendo ignorado um dos princípios fundamentais do Sistema Tributário Nacional, qual seja, o da estrita legalidade e, como decorrência, o da verdade material, de forma a adequar a exigência à realidade fática.
Na hipótese, o lançamento impugnado somente poderá ser alterado, nos termos do art. 145, I, do CTN, em caso de erro de fato, devidamente comprovado por meio de provas documentais hábeis e idôneas, como realizado na impugnação, momento em que a prova foi apresentada.
Denota-se que a questão abordada na impugnação, como bem mencionado acima deveria ter sido analisada pelos julgadores, eis que o fisco deve sempre buscar a verdade material, e a prova da verdade material encontra-se amparado no recolhimento do imposto devidamente pago, documento este, em que pese o teor do §4º, do artigo 16 do Decreto nº 70.235/72, merece ser acatado em nome do princípio da verdade material, pois essencial ao desfecho da lide, como se verifica pela jurisprudência deste CARF: (...).
Por fim, cabe relembrar que o lançamento fiscal rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar a declaração de ajuste anual apresentada, calcular a exigência, constituir o crédito tributário ou ajustar o imposto a restituir declarado, sob pena de responsabilidade funcional.
IV- Da suspensão da exigibilidade do crédito (artigo 151, III, CTN)
De acordo com o Art. 151, III, do CTN, suspende-se a exigibilidade do crédito tributário, quando estiver em curso as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.
Apesar do caso em comento ter sido considerada a Impugnação Intempestiva, restou demonstrado o equívoco ocorrido no caso concreto, bem como a ausência de documento comprovando a Notificação de Lançamento do imposto ao recorrente.
Assim, diante das irregularidades apontadas, demonstrando a nulidade da Notificação de Lançamento através de Edital e a ausência do julgamento do mérito, a rigor a Suspensão da Exigibilidade do Crédito, para se evitar que o Contribuinte venha sofrer danos irreparáveis de forma injusta e sem que tenha ocorrido o Julgamento do presente recurso.
V- Dos Pedidos:
Por fim, requer:
a) Que seja o presente recurso recebido e DADO PROVIMENTO para tornar a Notificação de Lançamento por Edital NULA, pelos motivos acima expostos.
b) Que seja CONCEDIDA A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO, enquanto perdurar o julgamento do recurso voluntário e o seu trânsito em julgado;
c) Caso entendam que a Notificação de Lançamento por Edital tenha ocorrido nos termos citados no acórdão, mantendo-se a Impugnação Intempestiva, que se REALIZE A ANÁLISE DO MÉRITO com fundamento NOS PRINCÍPIOS DA VERDADE MATERIAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.�
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pelo Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III, do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
Cuidam os autos de revisão da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, referente ao ano-calendário de 2004, em nome da Recorrente. Foram glosados o valor de  R$ 13.039,30 declarados como retidos sobre rendimentos no montante de R$ 33.488,22, pagos por BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A � BANESPA, CNPJ: 61.411.633/0001-87.
A decisão recorrida, considerando que ao tempo da impugnação já havia sido ultrapassado o prazo de 30 dias a que se refere o artigo 15 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, deixou de conhecê-la, por intempestiva, como se depreende dos seguintes excertos:
A autoridade preparadora enviou o presente processo ao SECOJ da extinta DRJ-II, para julgamento (fl. 21), sendo distribuído, posteriormente, a esta Turma.
Ocorre que da análise dos autos, constatou-se ser a impugnação intempestiva, conforme artigo 15 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e assim, dela não se toma conhecimento. Explica-se.
Sobre a impugnação e a intimação, assim dispõem os artigos 15 e 23 do Decreto nº 70.235/1972, com alterações das Leis nº 9.532/1997 e 11.196/2005:
�Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência�. (grifamos e negritamos).
�Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar;( Redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/1.997)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/1.997)
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
§ 1º Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo, a intimação poderá ser feita por edital publicado:
I - no endereço da administração tributária na internet;
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local.
§ 2º Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal;
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação;(Redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/1.997)
III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada:
a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; ou b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;
IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado.
§ 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência.
§ 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo:
I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (...).� (grifamos e negritamos).
O mencionado dispositivo legal, atesta, expressamente, que se fará a intimação por edital quando resultarem improfícuos um dos meios referidos nos incisos I, II e III do art. 23 do Decreto nº 70.235/1972 e alterações, ou seja, pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, por via postal ou telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento, ou por meio eletrônico.
Conclui-se, portanto, que na impossibilidade de se cumprir a intimação na forma de um dos incisos I, II ou III, esta poderá ser feita por edital.
O contribuinte alega não ter recebido a Notificação de Lançamento de fls. 14/18.
Constata-se, todavia, que a Notificação foi enviada em 09.10.2007 ao endereço fornecido pelo contribuinte em 19.09.2005 (fls. 10 e 23/24 ? R. Oscar Rosas Ribeiro, 286 Jardim Almanara CEP: 02863-000 São Paulo-SP), o qual foi alterado, tão somente, em 03.04.2011 (fls. 23 e 25).
A correspondência, em questão, foi devolvida, por se encontrar, o interessado, ausente (fl. 10).
Depreende-se, portanto, que, após a tentativa de ciência postal, a qual resultou improfícua, ficou autorizada a ciência por edital nos termos do dispositivo legal já transcrito.
Desta feita, o contribuinte foi cientificado do lançamento em 29.11.2007 (fl. 22), através do Edital n.º 00021 de 13 de novembro de 2007, uma vez terem sido infrutíferas as tentativas de notificação por via postal, enviadas ao endereço fornecido pelo próprio (fls. 10 e 24).
O interessado apresentou sua impugnação em 13.02.2008 (fl. 03).
Cite-se novamente, o art. 15 do Decreto nº 70.235, de 06/03/1972, que, assim dispõe:
�Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.�
No caso presente, sendo válida e eficaz a intimação por edital praticada em 29.11.2007, o prazo para apresentação da impugnação expirou em 02.01.2008, concluindo-se, portanto, ser intempestiva a impugnação protocolizada em 13.02.2008, visto que realizada após o transcurso do prazo de 30 dias estabelecido no referido artigo.
De acordo com o Ato Declaratório Normativo (ADN) SRF/COSIT nº 15, de 12 de julho de 1996, �expirado o prazo para impugnação da exigência, deve ser declarada a revelia e iniciada cobrança amigável, sendo que eventual petição, apresentada fora do prazo, não caracteriza impugnação, não instaura a fase litigiosa do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem comporta julgamento de primeira instância, salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar� na impugnação.
Assim, instaurado o litígio somente em relação à tempestividade, a qual foi afastada conforme provas constantes dos autos, resta impedida a apreciação das demais matérias tratadas na impugnação, sob as quais não se instaurou a fase litigiosa do procedimento.
Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar de tempestividade da impugnação e, em consequência, por não tomar conhecimento das demais questões de mérito suscitadas, mantendo o resultado da Notificação de Lançamento de fls. 14/18, em sua integralidade�.
No Recurso Voluntário, o Recorrente, desenvolve, em síntese, os seguintes argumentos:
Preliminarmente: tempestividade da impugnação, sendo incabível a decisão do órgão julgador nesse quesito, que cita que o contribuinte foi cientificado do lançamento em 29/11/2007 (fls. 22), através do Edital nº 00021 de 13 de novembro de 2007, sendo que as fls. 10 dos autos consta que o Edital nº 0015/2008 de 28/02/2008; 
No mérito: 
b.1) o cerne da questão cinge-se na cobrança em duplicidade do fisco, eis que o imposto sobre o crédito obtido na Reclamação Trabalhista foi devidamente pago, conforme DARF paga na monta de R$ 13.039,30 (Treze mil, trinta e nove reais e trinta centavos) em 15/06/2004, Código 5936, conforme fls. 06; 
b.2) o DARF foi recolhido pelo Código Correto, pois refere-se a Rendimentos decorrentes de Decisões da Justiça do Trabalho, Rendimentos pagos em cumprimento de decisão ou acordo homologado pela Justiça do Trabalho, inclusive, atualização monetária e juros, a pessoas físicas ou jurídicas e pagamento de remuneração pela prestação de serviços no curso do processo judicial trabalhista.
b.3) Assim, após a retificação da IRPF, apurou-se o crédito, calculou-se o imposto devido, entretanto, não amortizou o imposto retido referente a DARF de fls. 06, exigindo do contribuinte imposto devidamente já pago.
A discussão travada nos autos cinge-se ao exame da tempestividade da impugnação, não conhecida em 1º grau de jurisdição. 
Em que pese o acórdão de piso estar bem fundamentado, entendo assistir razão ao Recorrente ante a tempestividade da impugnação apresentada. Explico.
O regramento do processo administrativo fiscal estipula que somente se instaura a fase litigiosa a impugnação tempestiva (apresentada dentro do prazo de 30 dias, contados da ciência do lançamento).
A decisão recorrida considerou que o Recorrente foi cientificado do lançamento em 29.11.2007 (e-fls. 22), através do Edital n.º 00021 de 13 de novembro de 2007. Reproduzo a imagem do extrato seguir:

Porém, às e-fls. 12 dos autos constou extrato de outro Edital, o de nº 0015/2008 (mencionado às e-fls. 13 como sendo alusivo à notificação de lançamento) que datou-se de 28/02/2008:


Assim sendo, considerando que a impugnação foi apresentada em 13/02/2008, de acordo com às e-fls. 02, deve-se se reconhecer sua tempestividade. Inclusive, tal tempestividade restou consignada nos autos (e-fls. 21) pela própria autoridade administrativa. Senão veja-se:

Assim, em que pese haver divergência entre os documentos de e-fls. 12 e e-fls. 22, e em momento algum ter sido juntado aos autos cópias dos Editais com a data da publicação, apenas o seu número e data, entendo que deve prevalecer a data que mais beneficia contribuinte, vez que o processo administrativo fiscal deve ser regido pelos princípios da instrumentalidade das formas, o formalismo moderado e do exercício efetivo da ampla defesa e do contraditório assegurados, conforme determinar a Constituição Federal.
Destarte,  assiste razão ao Recorrente no tocante à alegação de que apresentou tempestivamente a impugnação e por esse motivo, o presente processo deve retornar à DRJ de origem para que seja apreciado o mérito da impugnação apresentada, na qual contesta o lançamento, 
Em relação às alegações de mérito apresentadas pelo Recorrente, entendo que a análise neste CARF fica prejudicada tendo em vista que tal análise acarretaria supressão de instância. 
Ante o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer a tempestividade da impugnação e determinar o retorno dos autos à DRJ de origem para que haja  o exame do mérito da impugnação apresentada pelo contribuinte.
 (documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Os fatos iniciais constam do relatorio do referido Acordao que reproduzo a seguir:

“Em procedimento de revisdo da Declaragdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica,
referente ao ano-calendéario de 2004, em nome do contribuinte acima qualificado, foram
glosados R$ 13.039,30 declarados como retidos sobre rendimentos de R$ 33.488,22,
pagos por BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A — BANESPA, CNPJ:
61.411.633/0001-87.

Inconformado, o contribuinte apresenta impugnacdo de fl. 02, relatando que os R$
13.039,30 glosados, referem-se ao imposto retido sobre rendimentos recebidos
acumuladamente em 2004, através da A¢do Trabalhista n.° 2448/1997, movida contra a
referida entidade, perante a 422 Vara do Trabalho de S&o Paulo.

Anexa o DARF do IRF a fl. 06.

Adicionalmente, o reclamante declara “sob as penas da lei, ndo ter recebido a
notificagdo de langamento do referido tributo até a presente data.”.

Ao analisar a questdo, a DRJ ndo conheceu da impugnacdo ante sua
intempestividade, cuja deciséo restou assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2004
INTIMA(;AO - EDITAL AFIXADO NA REPARTIQAO.

E valida a ciéncia da exigéncia tributaria por meio de Edital afixado na reparticdo de
origem quando restar improficua a ciéncia por via postal.

IMPUGNACAO INTEMPESTIVA - NAO CONHECIMENTO DAS QUESTOES DE
MERITO..

Expirado o prazo para impugnacéo da exigéncia, a peticdo apresentada a destempo néo
caracteriza impugnacdo, ndo instaura a fase litigiosa do procedimento, ndo suspende a
exigibilidade do crédito tributario nem comporta julgamento de primeira instancia.

Impugnacéo Néo Conhecida

Crédito Tributario Mantido

Irresignada, o Recorrente apresentou Recurso Voluntario nos seguintes termos:
“IIl - PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

O ac6rdao recorrido julgou a IMPUGNACAO INTEMPESTIVA, sob 0 argumento que
o recorrente foi notificado por Edital, ap6s a tentativa de intimacdo via correio ter
restado infrutifera por este encontrar-se AUSENTE, conforme consta as fls. 10 dos
autos.

Ha que observar, que a IMPUGNACAO foi apresentada em 13/02/2008, questio
indubitavel. Entretanto, de acordo com as fls. 11/12, consta que o EDITAL 0015/2008
foi publicado em 28/02/2008, ou seja, a IMPUGNACAO FOI ANTERIOR A
INTIMACAO, portanto, COMPLETAMENTE TEMPESTIVA.
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Inclusive, as fls. 13 dos autos consta a decisdo do 6rgdo recebendo a Impugnacéo e
encaminhando-a para 6rgdo julgador, atestando que a mesma é tempestiva, vejamos:

Interessado :ANTONIO ROBERTO GOMES
CPF/CNPJ :059.591.798-49
Processo nr.:11.610.001931/2008-29

Trata o presente processo de impugnagio Notificagdo de Langamento
referente ao IRPF @ pagar do ex 2003, que o(a) contribuinie acima identificado(a)
alega que ndo foi notificado.

Verificamas no sistema SUCOP que a Notificagdo de Langamento referente
a0 ex 2003 foi devolvida ao remetente ¢ gue no sistema CCPF consta o Edital
0015/2008, em 28/02/2008, portanto deixamos de suspender a cobran¢a do  crédito
tributdrio e de cadastrar o processo no sistema SINCOR/PROFISC .

Diante do expostp; proponho o encaminhamento do presente processo a
EQCOB/DICAT/DERAT/SP para prosseguintento.
A consideragdo superior,

Er/sas/sxnr/s‘ RE/DERAT/SA0 PAULEI
Sa/nss2n08

Verifica-se a tempestividade da impugnacdo, sendo incabivel a decisdo do 06rgdo
julgador nesse quesito, que cita que o contribuinte foi cientificado do langcamento em
29/11/2007 (fls. 22), através do Edital n°® 00021 de 13 de novembro de 2007, sendo que
as fls. 10 dos autos consta que o Edital n°® 0015/2008 de 28/02/2008, vejamos:

CPF ©-059.591.798+-49 '~ ANTONIO ROBERTO GOMES J
U.A. JURISDICAO
DATA NUMERO OCORRENCIA CODIGO
DA U A
28/02/2008 CT 54342500  EDITAL 0015 / 2008 0818000

CT 54342500 NOTIFICACAO NAO ENTREGUE 0818000
30/01/2008 CT 54342500 INCLUSAO DE CREDITO TRIBUTARIO 0818000
30/01/2008 CT 54175883  EXCLUSAO DE CREDITO TRIBUTARIO 0818000
02/10/2007 CT 54175883 INCLUSAO DE CREDITO TRIBUTARIO 0818000

Infelizmente, ha divergéncia entre o documento de fls. 10 e fls. 22, e em momento
algum o referido drgdo junta cdpia do Edital com a data da publicacdo, apenas o seu
namero e data. Alias, as fls. 22 trata-se de print da tela do computador com informagdes
do contribuinte que divergem das mencionadas as fls. 10.

Ainda, vale esclarecer que o recorrente residia no endereco mencionado (Rua Oscar
Rosas Ribeiro, n° 286, Jd. Almanara, CEP 02863-000, Sdo Paulo/SP, vindo alterar o
endereco em 03/04/2011, para o local onde reside até o presente momento, ou seja, 0
RECORRENTE NUNCA esteve em LUGAR INCERTO E NAO SABIDO, resta claro
que A NOTIFICACAO FOI DEVOLVIDA EM RAZAO DO MESMO ESTAR
AUSENTE, conforme consta nos autos as fls.10, inclusive, ndo fizeram mengdo que
houvera outras tentativas do recorrente ser notificado, vindo o Fisco imediatamente
notificd-lo do lancamento através do Edital, e com isso considerar a impugnacdo
intempestiva, SEM ANALISAR O MERITO DA IMPUGNAGAO.

Ademais, denota-se dos autos, que sequer fora juntado o AR ou o extrato de consulta de
postagem emitido pelos Correios, atestando a devolugdo da correspondéncia, nesse
sentido ndo havia motivo para o Fisco encaminhar a intimagdo por Edital. Alids, o
documento juntado aos autos ¢ insuficiente para comprovar que houve a tentativa
infrutifera de intimacdo, via postal, acerca das notificagdes de lancamento enviadas. Se
ndo constam dos autos o aviso de recebimento (AR), o simples extrato ndo pode ser
considerado habil para motivar a intimacéao via edital, por vulnerar o art. 23, 11 e Il do
Decreto n® 70.235/72, devendo ser considerada ocorrida a respectiva intimagdo na data
em que o contribuinte compareceu aos autos, sendo inclusive esse o posicionamento do
CARF, a saber:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
(IRPF) Ano-calendario: 2009, 2010

PAF. INTIMAGAO AO DO LANCAMENTO. VIA POSTAL E POR EDITAL.
DATA DA CIENCIA.

O extrato de consulta de postagem emitido pelos Correios, atestando a devolucao
da correspondéncia, por si s6, ndo ¢ suficiente para comprovar que houve a
tentativa infrutifera de intimagdo, via postal, acerca das notificagdes de
langamento enviadas. Se ndo constam dos autos o aviso de recebimento (AR), o
simples extrato ndo pode ser considerado habil para motivar a intimagéo via
edital, por vulnerar o art. 23, Il e Il do Decreto n° 70.235/72, devendo ser
considerada ocorrida a respectiva intimagdo na data em que o contribuinte
compareceu aos autos. PAF.

NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. IMPUGNAGAO TEMPESTIVA.

Havendo sido declarada em sede de recurso voluntario a nulidade da decisdo que
considerou intempestiva a impugnacdo, devem o0s autos retornar a primeira
instancia julgadora, para apreciacdo das demais alegacfes suscitadas. (NUmero
do Processo n° 10980.726298/2012-91, RECURSO VOLUNTARIO, Data
Sessdo 16/12/2020, Acdrdao n° 2003-002.915).

Portanto, resta patente que a Impugnagdo € tempestiva, pois apresentada antes da
intimacéo via edital, conforme consta as fls. 10 dos autos. Por outro lado, ndo se deve
aceitar a informacao de fls. 22, por ser mero print da tela do sistema do referido 6rgéo,
deveria constar nos autos cépia do AR devolvido, ressaltando ainda, que a informacéo
que consta nos autos € que o recorrente estava ausente, ndo sendo plausivel a intimacéo
por Edital como ocorreu no caso em comento, a qual deve ser considerada plenamente
NULA, devendo prevalecer a data da notificacdo data da apresentacdo da impugnacéo.

IV - DO MERITO

Apesar da DRJ entender que a Impugnagdo apresentada seja intempestiva, caberia aos
Julgadores a analise do mérito da questao, a qual ndo foi crivo de analise. Denota-se que
0 cerne da impugnacao cinge-se na cobranca em duplicidade do fisco, eis que o imposto
sobre o crédito obtido na Reclamacdo Trabalhista foi devidamente pago, conforme
DARF paga na monta de R$ 13.039,30 (Treze mil, trinta e nove reais e trinta centavos)
em 15/06/2004, Cadigo 5936, conforme fls.06.

Alids, a DARF foi recolhida pelo Cédigo Correto, pois refere-se a Rendimentos
decorrentes de Decisdes da Justica do Trabalho, Rendimentos pagos em cumprimento
de decisdo ou acordo homologado pela Justica do Trabalho, inclusive atualizacio
monetaria e juros, a pessoas fisicas ou juridicas e pagamento de remuneracdo pela
prestacdo de servicos no curso do processo judicial trabalhista.

Assim, ap6s a retificagdo da IRPF, apurou-se o crédito, calculou-se o imposto devido,
entretanto, ndo amortizou o imposto retido referente a DARF de fls. 06, exigindo do
contribuinte imposto devidamente ja pago.

Vale salientar que no processo administrativo fiscal, os principios da verdade material,
da ampla defesa e do contraditorio devem prevalecer, sobrepondo-se ao formalismo
processual, sobretudo quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou ndo provado
por ocasido do langamento, ou mesmo questionado pela decisdo recorrida, caso em que
é cabivel a revisdo do lancamento pela autoridade administrativa.
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Nesse ponto o art. 149 do CTN, determina ao julgador administrativo realizar, de oficio,
o0 julgamento que entender necessario, privilegiando o principio da eficiéncia (art. 37,
caput, CF), cujo objetivo é efetuar o controle de legalidade do lancamento fiscal,
harmonizando-o com os dispositivos legais, de cunho material e processual, aplicaveis
ao caso, calhando aqui, nessa Otica, por pertinente e indispensavel, a analise dos
documentos trazidos a colacdo pelo Recorrente.

Ademais, o julgador administrativo, com fulcro no art. 29 do Decreto n® 70.235/72, é
permitido formar livre conviccdo quando da apreciacdo das provas trazidas aos autos
seja pela fiscalizacdo, de um lado, seja pelo contribuinte, de outro, com o intuito de se
chegar a um juizo quanto as matérias sobre as quais versa a lide, isto porque o principio
da livre conviccdo, aliado ao principio da persuasdo racional, imp8e, ao menos no
ambito do julgamento, que haja a consideracdo de um todo, formando-se a conviccao
com base nos elementos constantes dos autos, em um todo harménico.

A obrigacdo tributéria decorre diretamente da lei (ex lege) e ndo da vontade do
contribuinte ou da autoridade fazendéria, de modo que ndo sera a declaracdo errbnea do
contribuinte que fard surgir obrigacédo carente de supedaneo féatico-juridico, mesmo se j&
passada a oportunidade de se retratar administrativamente que ocorreria antes de ser
cientificado da Notificagdo de Langamento.

Caso fosse negada essa oportunidade ao contribuinte, estaria sendo ignorado um dos
principios fundamentais do Sistema Tributirio Nacional, qual seja, o da estrita
legalidade e, como decorréncia, o da verdade material, de forma a adequar a exigéncia a
realidade fética.

Na hipotese, o langamento impugnado somente poderd ser alterado, nos termos do art.
145, 1, do CTN, em caso de erro de fato, devidamente comprovado por meio de provas
documentais habeis e iddneas, como realizado na impugnagdo, momento em que a
prova foi apresentada.

Denota-se que a questdo abordada na impugnacdo, como bem mencionado acima
deveria ter sido analisada pelos julgadores, eis que o fisco deve sempre buscar a verdade
material, e a prova da verdade material encontra-se amparado no recolhimento do
imposto devidamente pago, documento este, em que pese o teor do §4°, do artigo 16 do
Decreto n° 70.235/72, merece ser acatado em nome do principio da verdade material,
pois essencial ao desfecho da lide, como se verifica pela jurisprudéncia deste CARF:

(.).

Por fim, cabe relembrar que o lancamento fiscal rege-se por expressa determinacéo
legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatoria, na exata diccéo do art.
142 do CTN, competindo ao Fisco revisar a declaragdo de ajuste anual apresentada,
calcular a exigéncia, constituir o crédito tributario ou ajustar o imposto a restituir
declarado, sob pena de responsabilidade funcional.

IV- Da suspensao da exigibilidade do crédito (artigo 151, I11, CTN)

De acordo com o Art. 151, Ill, do CTN, suspende-se a exigibilidade do crédito
tributario, quando estiver em curso as reclamagdes e 0s recursos, nos termos das leis
reguladoras do processo tributario administrativo.

Apesar do caso em comento ter sido considerada a Impugnacdo Intempestiva, restou
demonstrado o equivoco ocorrido no caso concreto, bem como a auséncia de documento
comprovando a Notificacdo de Langcamento do imposto ao recorrente.
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Assim, diante das irregularidades apontadas, demonstrando a nulidade da Notificacéo de
Lancamento através de Edital e a auséncia do julgamento do mérito, a rigor a Suspensao
da Exigibilidade do Crédito, para se evitar que o Contribuinte venha sofrer danos
irrepardveis de forma injusta e sem que tenha ocorrido o Julgamento do presente
recurso.

V- Dos Pedidos:
Por fim, requer:

a) Que seja o presente recurso recebido e DADO PROVIMENTO para tornar a
Notificagdo de Lancamento por Edital NULA, pelos motivos acima expostos.

b) Que seja CONCEDIDA A SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO,
enquanto perdurar o julgamento do recurso voluntario e o seu transito em julgado;

c) Caso entendam que a Notificacdo de Lancamento por Edital tenha ocorrido nos
termos citados no acorddo, mantendo-se a Impugnagdo Intempestiva, que se REALIZE
A ANALISE DO MERITO com fundamento NOS PRINCIPIOS DA VERDADE
MATERIAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITORIO.”

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pelo Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Ill, do art.
151 do Cdédigo Tributario Nacional (CTN).

Cuidam os autos de revisdo da Declaracdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica,
referente ao ano-calendario de 2004, em nome da Recorrente. Foram glosados o valor de R$
13.039,30 declarados como retidos sobre rendimentos no montante de R$ 33.488,22, pagos por
BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A — BANESPA, CNPJ: 61.411.633/0001-87.

A decisédo recorrida, considerando que ao tempo da impugnacdo ja havia sido
ultrapassado o prazo de 30 dias a que se refere o artigo 15 do Decreto n® 70.235, de 6 de margo
de 1972, deixou de conhecé-la, por intempestiva, como se depreende dos seguintes excertos:

A autoridade preparadora enviou 0 presente processo ao SECOJ da extinta DRJ-II, para
julgamento (fl. 21), sendo distribuido, posteriormente, a esta Turma.

Ocorre que da analise dos autos, constatou-se ser a impugnacao intempestiva, conforme
artigo 15 do Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972, e assim, dela ndo se toma
conhecimento. Explica-se.
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Sobre a impugnacdo e a intimacdo, assim dispdem os artigos 15 e 23 do Decreto n°
70.235/1972, com alteracdes das Leis n® 9.532/1997 e 11.196/2005:

“Art. 15. A impugnagado, formalizada por escrito e instruida com os documentos
em que se fundamentar, serd apresentada ao 6rgdo preparador no prazo de
trinta dias, contados da data em que for feita a intimacdo da exigéncia”.
(grifamos e negritamos).

“Art. 23. Far-se-a a intimacao:

| - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do drgdo preparador, na
reparticdo ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
mandatario ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaracao escrita de quem
o intimar;( Redag&do dada pelo art. 67 da Lei n®9.532/1.997)

Il - por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo; (Redacéo dada
pelo art. 67 da Lei n® 9.532/1.997)

I11 - por meio eletrnico, com prova de recebimento, mediante:

a) envio ao domicilio tributario do sujeito passivo; ou b) registro em meio
magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.

§ 1° Quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput deste artigo, a
intimacao podera ser feita por edital publicado:

I - no endereco da administragdo tributaria na internet;

Il - em dependéncia, franqueada ao publico, do 6rgdo encarregado da
intimacao; ou

111 - uma Unica vez, em 6rgéo da imprensa oficial local.

8§ 2° Considera-se feita a intimacdo:

| - na data da ciéncia do intimado ou da declaracdo de quem fizer a intimacao,
se pessoal;

Il - no caso do inciso Il do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se
omitida, quinze dias apés a data da expedicéo da intimacao;(Redacéo dada pelo
art. 67 da Lei n® 9.532/1.997)

111 - se por meio eletrénico, 15 (quinze) dias contados da data registrada:

a) no comprovante de entrega no domicilio tributario do sujeito passivo; ou b)
no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;

IV - 15 (quinze) dias apés a publicacdo do edital, se este for o meio utilizado.

§ 3° Os meios de intimacéo previstos nos incisos do caput deste artigo ndo estéo
sujeitos a ordem de preferéncia.
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8 4° Para fins de intimacdo, considera-se domicilio tributdrio do sujeito
passivo:

| - 0 endereco postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a administracédo
tributdria; e

Il - o endereco eletronico a ele atribuido pela administracdo tributaria, desde
que autorizado pelo sujeito passivo. (...). ” (grifamos e negritamos).

O mencionado dispositivo legal, atesta, expressamente, que se fara a intimacdo por
edital quando resultarem improficuos um dos meios referidos nos incisos I, 1l e 11l do
art. 23 do Decreto n° 70.235/1972 e alteracBes, ou seja, pessoal, pelo autor do
procedimento ou por agente do 6rgdo preparador, por via postal ou telegréafica ou por
qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento, ou por meio eletrénico.

Conclui-se, portanto, que na impossibilidade de se cumprir a intimacéo na forma de um
dos incisos I, 1l ou Ill, esta podera ser feita por edital.

O contribuinte alega néo ter recebido a Notificacdo de Lancamento de fls. 14/18.

Constata-se, todavia, que a Notificacdo foi enviada em 09.10.2007 ao endereco
fornecido pelo contribuinte em 19.09.2005 (fls. 10 ¢ 23/24 — R. Oscar Rosas Ribeiro,
286 Jardim Almanara CEP: 02863-000 Sao Paulo-SP), o qual foi alterado, tdo somente,
em 03.04.2011 (fls. 23 e 25).

A correspondéncia, em questéo, foi devolvida, por se encontrar, o interessado, ausente
(fl. 10).

Depreende-se, portanto, que, apés a tentativa de ciéncia postal, a qual resultou
improficua, ficou autorizada a ciéncia por edital nos termos do dispositivo legal ja
transcrito.

Desta feita, o contribuinte foi cientificado do langamento em 29.11.2007 (fl. 22), através
do Edital n.° 00021 de 13 de novembro de 2007, uma vez terem sido infrutiferas as
tentativas de notificacdo por via postal, enviadas ao endere¢o fornecido pelo proprio
(fls. 10 e 24).

O interessado apresentou sua impugnacdo em 13.02.2008 (fl. 03).
Cite-se novamente, o art. 15 do Decreto n® 70.235, de 06/03/1972, que, assim dispde:

“Art. 15. A impugnacdo, formalizada por escrito e instruida com os documentos
em que se fundamentar, sera apresentada ao 6rgdo preparador no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data em que for feita a intimagdo da exigéncia.”

No caso presente, sendo valida e eficaz a intimacéo por edital praticada em 29.11.2007,
0 prazo para apresentacdo da impugnacdo expirou em 02.01.2008, concluindo-se,
portanto, ser intempestiva a impugnagdo protocolizada em 13.02.2008, visto que
realizada apés o transcurso do prazo de 30 dias estabelecido no referido artigo.

De acordo com o Ato Declaratério Normativo (ADN) SRF/COSIT n° 15, de 12 de julho
de 1996, “expirado o prazo para impugnagio da exigéncia, deve ser declarada a revelia
e iniciada cobranca amigavel, sendo que eventual peticdo, apresentada fora do prazo,
ndo caracteriza impugnacéo, ndo instaura a fase litigiosa do procedimento, ndo suspende
a exigibilidade do crédito tributario nem comporta julgamento de primeira instancia,

salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar” na impugnacéo.
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Assim, instaurado o litigio somente em relagdo a tempestividade, a qual foi afastada
conforme provas constantes dos autos, resta impedida a apreciagdo das demais matérias
tratadas na impugnacéo, sob as quais ndo se instaurou a fase litigiosa do procedimento.

Ante o0 exposto, voto por rejeitar a preliminar de tempestividade da impugnacéo e, em
consequéncia, por ndo tomar conhecimento das demais questdes de mérito suscitadas,
mantendo o resultado da Notificagio de Lancamento de fls. 14/18, em sua
integralidade”.

No Recurso Voluntario, o Recorrente, desenvolve, em sintese, 0s seguintes

argumentos:

a)

b)

A

Preliminarmente: tempestividade da impugnacéo, sendo incabivel a decisdo do
orgédo julgador nesse quesito, que cita que o contribuinte foi cientificado do
langamento em 29/11/2007 (fls. 22), através do Edital n°® 00021 de 13 de
novembro de 2007, sendo que as fls. 10 dos autos consta que o Edital n°
0015/2008 de 28/02/2008;

No mérito:

b.1) o cerne da questéo cinge-se na cobranga em duplicidade do fisco, eis que
0 imposto sobre o crédito obtido na Reclamacédo Trabalhista foi devidamente
pago, conforme DARF paga na monta de R$ 13.039,30 (Treze mil, trinta e
nove reais e trinta centavos) em 15/06/2004, Cddigo 5936, conforme fls. 06;

b.2) o DAREF foi recolhido pelo Cédigo Correto, pois refere-se a Rendimentos
decorrentes de DecisGes da Justica do Trabalho, Rendimentos pagos em
cumprimento de decisdo ou acordo homologado pela Justica do Trabalho,
inclusive, atualizacdo monetaria e juros, a pessoas fisicas ou juridicas e
pagamento de remuneracdo pela prestacdo de servi¢os no curso do processo
judicial trabalhista.

b.3) Assim, ap6s a retificacdo da IRPF, apurou-se o crédito, calculou-se o
imposto devido, entretanto, ndo amortizou o imposto retido referente a DARF
de fls. 06, exigindo do contribuinte imposto devidamente ja pago.

discussdo travada nos autos cinge-se ao exame da tempestividade da

impugnacéo, ndo conhecida em 1° grau de jurisdicdo.

Em que pese o acordao de piso estar bem fundamentado, entendo assistir razdo ao
Recorrente ante a tempestividade da impugnacéo apresentada. Explico.

O regramento do processo administrativo fiscal estipula que somente se instaura a
fase litigiosa a impugnacgdo tempestiva (apresentada dentro do prazo de 30 dias, contados da
ciéncia do langamento).
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A decisdo recorrida considerou que o Recorrente foi cientificado do langcamento
em 29.11.2007 (e-fls. 22), através do Edital n.° 00021 de 13 de novembro de 2007. Reproduzo a

imagem do extrato seguir:

Lage v

EI Impressdo Cépia de Documentos - [MPFGC098]
Dados do Declarante
cpr §33591798 nome: ANTONIO ROBERTO GOMES  Exercicio/ND: 2005-08/35.154.148  Em: (9072012

| seq| Emissio | Documento | Numero | AR | Entregal Ciéncia | Situagao] Operagdes |
1 10/05/2005 Declaragdo IRPF 08/35.154.148 =1
2 10/05/2005 Recibo de entrega IRPF 01.48.86.81.17-10 =]
3 01/10/2007 Notificagdo 2005/608440242052087 712396614 29/11/2007 & AR
4 13/11/2007 Edital 00021/2007 =1

Porém, as e-fls. 12 dos autos constou extrato de outro Edital, o de n° 0015/2008
(mencionado as e-fls. 13 como sendo alusivo a notificacdo de lancamento) que datou-se de

28/02/2008:

CPF $/059.591.798-49 '~ ANTONIO ROBERTO GOMES

DATA NUMERO

28/02/2008 CT 54342500
23/02/2008 CT 54342500
30/01/2008 CT 54342500
30/01/2008 CT 54175883
02/10/2007 CT 54175883

U.A. JURISDICAO

OCORRENCIA

EDITAL 0015 / 2008
NOTIFICACAC NAO ENTREGUE
INCLUSAO DE CREDITO TRIBUTARIO
EXCLUSAO DE CREDITO TRIBUTARIO
INCLUSAO DE CREDITO TRIBUTARIO

Interessado :ANTONIO ROBERTO GOMES

CPF/CNPJ :059.591.798-49

Processo nr.:11.610.001931/2008-29

CODIGO
DA U.A.
0818000
0818000
0818000
0818000
0818000

Trata o presente processo de impugnagdo Notificagdo de Langamento
referente ao IRPF «a pagar do ex 2005, que ofa) contribuinfe acima identificado(a)

alega que ndo foi notificado.

Verificamos no sistema SUCOP que a Notificagdo de Langamento referente
ao ex 2005 foi devolvida ao remetente ¢ gue no sistema CCPF consta o Edital
0015/2008, em 28/02/2008, portanto deixamos de suspender a cobranga do  crédito
rriburdrio e de cadastrar o processo no sistema SINCOR/PROFISC .

Dianie do expostoproponho o encaminhamento do presenfe processo d
) P

A consideracdo superior,

EQCOB/DICAT/DERA T? ‘para prosseguimento.

F/SRE/SRRF/B*RF/DERAT/SAO PAUL

PRININNG

e

Assim sendo, considerando que a impugnacao foi apresentada em 13/02/2008, de
acordo com as e-fls. 02, deve-se se reconhecer sua tempestividade. Inclusive, tal tempestividade
restou consignada nos autos (e-fls. 21) pela propria autoridade administrativa. Sendo veja-se:



FI. 11 do Ac6rddo n.° 1003-004.275 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 11610.001931/2008-29

- MINISTERIO DA FAZENDA k
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTF

. TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT
ReceitaFederal ., cocon
PROCESSO: 11610.001931/2008-29
INTERESSADO: ANTONIO ROBERTO GOMES
CPF: 059.591.798-49
ASSUNTO: IMPUGNAGAOQ — IRPE-Suplementar

Irata-sc de impugnagao a nolificagio de langamento de imposto de renda
suplementar, resullanie do procedimento de revisio da Declaragio de Ajuste Anual do
exercicio 2005, apresentada pelo contribuinte em 13/02/2008 (11s.01;12/16).

O crédito trbutdrio gerado ol transferido para este processo, cadastrado no
sistema PROFISC (11.18).

Tendo o contribuinte sido notificado, via edital, em 15/04/2008, a impugnagio
em questio € tempestiva.  Assim, propomos o cnvio do presenle processo a
DRIN/SPO/SIECON/SP para os procedimentos de sua competéncia.

MFE/RIB/SRRE ; 8 RF/DERAT/SPO
_ DICAT/:QCOB
SAO PAULO. 24/05/08

(‘Wo Santos Lindoso
ATRRAB . MATR. 1334747

Assim, em que pese haver divergéncia entre os documentos de e-fls. 12 e e-fls. 22,
e em momento algum ter sido juntado aos autos copias dos Editais com a data da publicacéo,
apenas o0 seu numero e data, entendo que deve prevalecer a data que mais beneficia contribuinte,
vez que o processo administrativo fiscal deve ser regido pelos principios da instrumentalidade
das formas', o formalismo moderado® e do exercicio efetivo da ampla defesa e do contraditério
assegurados, conforme determinar a Constituicdo Federal.

Destarte, assiste razdo ao Recorrente no tocante a alegacdo de que apresentou
tempestivamente a impugnacéo e por esse motivo, 0 presente processo deve retornar a DRJ de
origem para que seja apreciado o mérito da impugnacdo apresentada, na qual contesta o
lancamento,

! Segundo Candido Rangel Dinamarco, “é um método de pensamento referente aos vicios dos atos processuais. A
lei diz que certo ato deve ter determinada forma, pensando no objetivo daquele. (...) O principio da
instrumentalidade das formas prega que, se o ato tiver atingido o seu objetivo (as formas sdo instrumentos com
vistas a certa finalidade), ndo importa a inobservincia da forma” (Cadernos Direito FGV, Volume 07, n° 04,
Julho/2010, Entrevista 36, p. 18).

? Para Celso Antonio Bandeira de Mello, o principio do formalismo moderado “traz consigo o repiidio a embaragos
desnecessarios, obstativos da realizacdo de quaisquer direitos ou prerrogativas que a ela correspondam. Deveras,
o Texto Constitucional, como reiteradamente temos dito, lhe atribui o carater saliente de ser um dos ‘fundamentos’
da Republica Federativa do Brasil (art. 1°, 1), além de proclamar que ‘todo o poder emana do povo’ (pardgrafo
Unico do citado artigo). Seria um total contra-senso admitir-se o convivio destes preceitos com a possibilidade de
serem levantados entraves ao exame substancial das postulaces, alegacdes, arrazoados ou defesas produzidas pelo
administrado, contrapondo-se-lhes requisitos ou exigéncias puramente formais, isto é, alheios ao cerne da questéo
que estivesse em causa” (Curso de Direito Administrativo, 172 edicdo, Sdo Paulo: Malheiros, 2003, p. 468-469).
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Em relacdo as alegacGes de mérito apresentadas pelo Recorrente, entendo que a
analise neste CARF fica prejudicada tendo em vista que tal analise acarretaria supressao de
instancia.

Ante 0 exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntario para
reconhecer a tempestividade da impugnacao e determinar o retorno dos autos a DRJ de origem
para que haja o exame do mérito da impugnacao apresentada pelo contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



